PAARANHAD

TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 3443/2008 - TCE/MA

Natureza: Prestacdo de contas anual do prefeito
Exercicio financeiro: 2007

Entidade: Prefeitura de S& Domingos do Maranhéo

Responsavel: Antonio de Castro Nogueira (CPF: 021.956.233-49), residente na BR 135, KM 380, s/n, Centro, S Domingos do Maranhdo/MA, CEP
65.790-000

Ministério Publico de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

Relator: Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

Prestacéo de Contas Anual do Prefeito do Municipio de Sdo Domingos do Maranhdo/MA, de responsabilidade do Senhor Antonio de Castro Nogueira,
relativa ao exercicio financeiro de 2007. Emissdo de Parecer Prévio pela desaprovagéo das contas de governo. Encaminhamento de copia de pegas
processuais a Procuradoria Geral de Justica do Estado para osfinslegais.

PARECER PREVIO PL-TCE/MA N.° 115/2009

O Tribunal de Contas do Estado do Maranh&o, no uso da competéncia que lhe conferem o art. 172, inciso |, da Constitui¢cdo Estadual e o art. 1°, inciso |,
c/lcoart. 8,83 Ill,daLei n.8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Organicado TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessdo ordinéria do pleno, nos
termos do relatério e proposta de decisdo do Relator, acolhida a manifestacao do Ministério Publico de Contas, emitir parecer prévio pela desaprovagéo
das contas anuais do Municipio de Sdo Domingos do Maranhdo, relativas ao exercicio financeiro de 2007, de responsabilidade do Prefeito, Senhor
Antonio de Castro Nogueira, constantes dos autos do Processo n.° 3443/2008, em raz&o de o Balango Geral do Municipio ndo representar adequadamente
as posigoes financeira, orcamentéria e patrimonia do Municipio em 31/12/2007, e pelas razes seguintes:

al) a prestacdo de contas foi apresentadaincompleta (segéo |1, item 2, do RIT n° 556/2008);

a2) ausénciadalei que estabelece (e atere) a estrutura organizacional do Poder Executivo do Municipio e seu respectivo quadro comissionado,
acompanhada do quantitativo e da tabela remuneratéria vigente (se¢o |1, item 2 e segéo |11, item 2, do RIT n.° 556/2008);

a3) intempestividade no encaminhamento, a este Tribunal, do plano plurianual, dalei de diretrizes orcamentéria e dalei orgamentéria anual; ausénciado
Anexo de Metas Fiscais; dos Anexos da Avaliagdo do Cumprimento da Metas Fiscais do Exercicio Anterior; do célculo do resultado nominal e primério;
da Evolucéo do Patriménio Liquido destacando a Origem e Aplicagdo dos Recursos obtidos com alienagdes de ativos; além da auséncia de comprovagéo
datramitagdo e aprovagao pelo Poder Legislativo Municipal das leis orgamentérias (segdo IV, itens 1.1 e 1.2.2, do RIT n° 556/2008);

a4) auséncia de decretos de abertura de créditos adicionais; de decreto regulamentado a execugdo orgamentéria do exercicio, acompanhado dos
demonstrativos bimestrais de arrecadacao, das programagdes financeiras bimestrais e dos cronogramas mensais de desembol so; de lei municipal
especifica que tenha concedido ou ampliado, no exercicio, incentivo ou beneficio de natureza tributaria da qual decorrarendncia de receita; divergéncia
entre areceitatotal contabilizada e a apurada pela Unidade Técnica; auséncia da relagdo de restos a pagar inscritos e pagos no exercicio; auséncia da
relacdo de precatorios judiciais (segdo 11, item 2 esecdo |V, itens 1.2.4, 3.1.1, 3.2, 3.5 e 3.6, do RIT n° 556/2008);

ab) auséncia darelacdo de bens méveis e iméveis incorporados até o final do exercicio anterior; inconsisténcia entre os valores do Balango Patrimonial e
os valores da Demonstracéo das Variagdes Patrimoniais (secéo |1, item 2 ese¢do |V, itens 4.2.2 e 4.2.2.1, do RIT 556/2008);

ab) ausénciade lei ou decreto que estabel eca 0s servicos passiveis de terceirizagdo; de lel que dispde sobre o plano de carreiras, cargos e salrios dos
servidores efetivos, acompanhado do quantitativo e da tabela remuneratéria em vigor; ausénciade lei que estabel ece os casos de contratagdo por tempo
determinado para atender a necessidade temporéria de excepcional interesse pablico; lei queinstitui o regime juridico dos servidores publicos civis do
Municipio, efetivos e comissionados; lei municipal que institui o regime préprio de previdéncia social para os servidores publicos efetivos (seggo I, item
2esecd0 |V, itens 3.7, 6.1, 6.2 € 6.4, do RIT 556/2008);
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ar) inconsisténcia nos demonstrativos n° 13, n° 14, n° 15, n° 16 e n° 17, relativos arelacéo dos povoados do Municipio; identificacdo das escolas do
Municipio por nivel de ensino; identificacéo das escolas construidas ou reformadas no exercicio; informativo sobre o nimero de alunos por nivel de
ensino e; o demonstrativo de identificacdo dos veicul os vinculados a educagéo, respectivamente; descumprimento do limite minimo constitucional de
25% na manutencéo e desenvolvimento do ensino, aplicando apenas 20,86%, (segéo 11, item 2, segdo 1V, itens 7.2 e 7.3, do RIT n°® 556/2008);

aB) o plano de salide municipal e o relatorio de gestéo néo estdo acompanhados do demonstrativo de aplicagdo do percentua minimo exigido pela
legislaggo pertinente, nas ages e servigos plblicos de salide; auséncia do protocolo de entrega da Programago Pactuada | ntegrada A— PPI; da cépia dos
pareceres do Conselho Municipal de Salide A— CM S sobre as fiscalizagdes; resumo anual da folha de pagamento da salide visada pelos membros do CMSS;
de copia do protocolo de entrega dos relatérios do Sistema de | nformagdes sobre Orcamentos Publicos A— SIOPS, enviados ao Ministério da Salde; da
relacdo de hospitais e postos de salide construidos ou reformados no exercicio; relagdo de contratos e convénios para a execugao de servigos de salide

com institui¢oes privadas; relagdo dos veicul os vinculados a salide (segéo |1, item 2 e secéo |V, item 8.1, do RIT 556/2008);

a9) ausénciade lei referente ainstituicao do Conselho Municipal de Assisténcia Social; a auséncia dos anexos do Plano Plurianual/ PPA edalei de
Diretrizes Or¢amentéria/ LDO impossibilitou a andlise do desempenho alcancado na gestéo social (secdo |V, itens 9.1, 9.2 e 9.4, do RIT 556/2008);

al0) divergéncia entre areceita total contabilizada e a apurada pela Unidade Técnica; auséncia darelagdo de bens méveis eimoveisincorporados até o
final do exercicio anterior; inconsisténcia entre os valores do Balango Patrimonial e os valores da Demonstragdo das Variages Patrimoniais; além da
auséncia de comprovagdo da certificag@o de regularidade do responsavel contébil, junto ao Conselho Regional de Contabilidade (segfo 11, item 2 e secéo
IV, itens3.1.1,4.2.2e4.2.2.1, do RIT 556/2008);

all) ausénciado relatério do sistemade controle interno (se¢do |V, item 11.1 RIT 556 /2008);

al2) no relatério de exposicao sobre o exercicio financeiro ndo consta informagdes acerca do cumprimento dos programas previstos na Lei Orcamentéria
Anual, no que se refere a cumprimento de metas e os reflexos das agBes do governo no desenvolvimento socio-econdmico do Municipio,
especificamente nas éreas de salide, educacdo, emprego, renda e assisténcia socia (segdo IV, item 12, do RIT 556/2008);

al3) ndo haregistro de realizagdo de audiéncias publicas (segdo IV, item 13.3, do RIT 556/2008);

b) enviar & Procuradoria Geral de Justica do Estado, para os fins legais, em cinco dias apds o transito em julgado, uma via deste parecer prévio,
acompanhada da documentagdo necesséria a0 ajuizamento de eventual agdo judicial;

Presentes a os Conselheiros Alvaro Cesar de Franga Ferreira (Presidente em exercicio), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Janior, José de
Ribamar Caldas Furtado, Ant6nio Blecaute Costa Barbosa (Conselheiro Substituto ARelator) e Osmério Freire Guimardes (Conselheiro Substituto), e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Pablico de Contas.

Publique-se e cumpra-se.

Sala das Sessdes do Tribunal de Contas do Estado do Maranh&o, em Sdo L uis, 15 de julho de 2009.

Conselheiro Alvaro Cesar de Franga Ferreira

Presidente em exercicio
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Conselheiro Substituto Anténio Blecaute Costa Bar bosa

Relator

Jairo Cavacanti Vieira

Procurador Geral de Contas
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